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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

CAT

Nº 71009172222 (Nº CNJ: 0086863-02.2019.8.21.9000)

2020/Cível


ação indenizatória. assalto a mão armada nas dependências do hotel réu. autor que se utilizava do estabelecimento para a comercialização de jóias de alto valor. conhecimento prévio das condições de segurança e estrutura. excludente de responsabilidade civil configurada. fato de terceiro. dano moral não configurado. indenização afastada. recurso provido.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71009172222 (Nº CNJ: 0086863-02.2019.8.21.9000)


	Comarca de Encantado

	ERNANI BUENO DA SILVA - ME 


	RECORRENTE

	ADEMIR FRANSCISO DA SILVEIRA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Luis Francisco Franco (Presidente) e Dr. Fábio Vieira Heerdt.

Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2020.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória, em que o autor postulou a condenação do estabelecimento comercial réu à reparação extrapatrimonial decorrente do assalto a mão armada sofrido em suas dependências.

Contestado e instruído o feito, sobreveio sentença de parcial procedência, para condenar o réu ao pagamento de R$ 8.000,00, a título de indenização por danos morais.

Recorreu o demandado, pugnando pela reforma da decisão.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos. 

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Inicialmente, cumpre afastar a impugnação à concessão do benefício de gratuidade de justiça à empresa recorrente, pois a situação econômica da pessoa jurídica está demonstrada pelos documentos das fls. 265/280. O autor, de outro lado, deixou de apresentar indícios probatórios capazes de afastar as informações contidas em tais documentos.   
Quanto ao mérito, a sentença merece reforma.

Restou incontroverso nos autos que o autor, juntamente com um colega de trabalho, se hospedou no estabelecimento comercial réu com a finalidade de realizar a venda de jóias, fato que não era do conhecimento dos administradores do Hotel. Em 23.03.2016, no período noturno, foram vítimas de assalto à mão armada enquanto recebiam clientes para a venda dos produtos, ocasião em que foram roubadas as mercadorias de mostruário, no valor significativo de R$ 63.500,79 (fl. 05), além de aparelhos celulares e um automóvel. Com exceção das jóias, os demais bens foram posteriormente recuperados pelas autoridades policiais e restituídos às vítimas.

Está demonstrada, portanto, a utilização da hospedagem pelo autor, com finalidade comercial.

Conforme constou no boletim de ocorrência policial, o apartamento onde o autor estava hospedado também tem possibilidade de acesso, além da portaria principal do Hotel, pela praia e por um portão lateral, em uma rua escura (fl. 24). Os depoimentos colhidos em sede de inquérito policial também demonstram se tratar de local ermo e afastado, com pouca segurança, iluminação e diversas possibilidades de acesso (fls. 156/190). Em depoimento, o informante ouvido em audiência de instrução referiu que, juntamente com o autor, já havia se hospedado no local em outras oportunidades (fl. 289). 

Assim, é possível constatar que havia ciência prévia acerca das condições de segurança do estabelecimento, bem como de sua estrutura, assumindo o demandante, dessa forma, o risco de portar bens de altíssimo valor econômico, bem como de se utilizar do local para realizar negociações envolvendo tais mercadorias, recebendo os compradores no apartamento, em período noturno. Agiu com desídia o recorrido ao eleger o local para realizar suas atividades comerciais, contribuindo para a ocorrência do fato.

Além do mais, tratando-se de assalto à mão armada, delito praticado por três criminosos fortemente armados, não há possibilidade de que tal conduta fosse evitada pelo Hotel, dada a sua estrutura, já conhecida pelo demandante. Não há, portanto, falha na prestação dos serviços pelo estabelecimento réu, incidindo no caso a excludente de responsabilidade civil prevista no artigo 14, § 3º do Código de Defesa do Consumidor, pois evidente a culpa exclusiva de terceiros.

Diante do reconhecimento da ausência de responsabilidade civil do demandado pelo fato, deve ser afastada a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.

Voto, portando, por dar provimento ao recurso, para afastar a indenização por danos morais contida na sentença, julgando improcedente a pretensão inicial.
Sem condenação em custas ou honorários, em face do resultado do julgamento.
Dr. Luis Francisco Franco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Fábio Vieira Heerdt - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LUIS FRANCISCO FRANCO - Presidente - Recurso Inominado nº 71009172222, Comarca de Encantado: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO ENCANTADO - Comarca de Encantado
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